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Fl. 157

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

11128.005332/2005-83
Voluntario
3402-003.961 — 4" Camara /2" Turma Ordinaria
28 de margo de 2017
RESPONSABILIDADE TRIBUTARIA E MULTA EXTRAVIO.
CAF TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A IMPORTACAO - 11
Data do fato gerador: 08/12/2004
RESPONSABILIDADE. EXTRAVIO.

A responsabilidade tributdria e a multa pelo extravio de mercadorias na
importacdo deve ser imputada aquele que deu causa ao extravio, devidamente
comprovado pela autoridade aduaneira (art. 60, paragrafo tnico, Decreto-lei
n.° 37/66 e art. 591 do Regulamento Aduaneiro/2002).

A documentagdo suporte da importagdo e da prdpria vistoria aduaneira
confirmam que, ao contrario do que foi indicado no Termo de Vistoria n.°
112/2004, a Recorrente nao foi a empresa quem efetuou a estufagem do
container, nao podendo ser responsabilizada pelo extravio.

Recurso Voluntario Provido.

Crédito Tributario Exonerado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, por dar

provimento ao Recurso Voluntario. A Conselheira Maria Aparecida Martins de Paula votou
pelas conclusdes e apresentou declaraciao de voto. Acompanharam a tese da declaracdo de voto
os Conselheiros Jorge Freire e Waldir Navarro Bezerra. Os Conselheiros Diego Diniz Ribeiro e
Thais de Laurenttis Galkowicz concordaram com as duas teses por entenderem que sao

complementares.

(Assinado com certificado digital)

Antonio Carlos Atulim - Presidente.



  11128.005332/2005-83  3402-003.961 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 28/03/2017 RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA E MULTA EXTRAVIO. CAF TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido Crédito Tributário Exonerado CARF Relatora Maysa de Sá Pittondo Deligne  2.0.4 34020039612017CARF3402ACC  Assunto: Imposto sobre a Importação - II
 Data do fato gerador: 08/12/2004
 RESPONSABILIDADE. EXTRAVIO. 
 A responsabilidade tributária e a multa pelo extravio de mercadorias na importação deve ser imputada àquele que deu causa ao extravio, devidamente comprovado pela autoridade aduaneira (art. 60, parágrafo único, Decreto-lei n.º 37/66 e art. 591 do Regulamento Aduaneiro/2002).
 A documentação suporte da importação e da própria vistoria aduaneira confirmam que, ao contrário do que foi indicado no Termo de Vistoria n.º 112/2004, a Recorrente não foi a empresa quem efetuou a estufagem do container, não podendo ser responsabilizada pelo extravio.
 Recurso Voluntário Provido.
 Crédito Tributário Exonerado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, por dar provimento ao Recurso Voluntário. A Conselheira Maria Aparecida Martins de Paula votou pelas conclusões e apresentou declaração de voto. Acompanharam a tese da declaração de voto os Conselheiros Jorge Freire e Waldir Navarro Bezerra. Os Conselheiros Diego Diniz Ribeiro e Thais de Laurenttis Galkowicz concordaram com as duas teses por entenderem que são complementares.
 
 (Assinado com certificado digital)
 Antonio Carlos Atulim - Presidente.
 
 (Assinado com certificado digital)
 Maysa de Sá Pittondo Deligne - Relatora.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Antonio Carlos Atulim, Jorge Freire, Diego Diniz Ribeiro, Waldir Navarro Bezerra, Thais De Laurentiis Galkowicz, Maria Aparecida Martins de Paula, Maysa de Sá Pittondo Deligne e Carlos Augusto Daniel Neto.
 
  Com uma clara síntese do processo, peço vênia para transcrever o relatório e o voto do Conselheiro Luiz Roberto Domingo na Resolução n.º 3101-00.099, proferida em 30/04/2010, que converteu o presente processo em diligência:

"Trata-se de Recurso Voluntário (fls. 100/120) interposto contra a decisão da DRJ de Florianópolis/SC (fls. 94/97), que manteve o lançamento (fls. 01/13) do crédito relativo ao Imposto de Importação, bem como do IPI, PIS/PASEP importação e COFINS/Importação, contra a Recorrente, em virtude da quantidade de mercadorias importadas ser inferior ao declarado no conhecimento de transporte marítimo (fls. 31).
A empresa destinatária das mercadorias importadas - SAINT GOBAIN ABRASIVOS LTDA. - solicitou à Autoridade Aduaneira que instaurasse procedimento de verificação do cumprimento das obrigações tributárias, com base nos indícios de extravio das mercadorias importadas, por meio de NVOCC em tese representado pela Recorrente - CAF TRANSPORTES - posto que o contêiner sob análise apresentava danos externos (conforme própria fiscalização constatou e documentou à fls. 42).
Segundo certificado de Descarga, Falta e/ou Avaria emitido pela Companhia Siderúrgica Paulista, dos 3 paletes transportados, chegou apenas 1 (Fls. 22), o que foi confirmado pela Autoridade Aduaneira, durante o procedimento de vistoria do container sob análise - identificado como TTNU 574.856-5 - o qual apresentava o lacre de origem sem indícios de violação (fls. 57).
A Fiscalização responsabilizou a empresa CAF - TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA. pela ausência de recolhimento dos tributos das mercadorias extraviadas, sob o argumento de que, estando o container com seu lacre de origem intacto e sem indícios de violação, é do transportador a responsabilidade tributária, por força do art. 591 do Decreto n.º 4.543/02.
O lançamento foi realizado para constituição do crédito tributário referente ao Imposto de Importação que não teria sido recolhido, acrescido, com isso, dos respectivos consectários legais, sendo eles a multa pelo extravio de mercadoria (art. 628, III, 'd' do RA/02 e art. 106, II, 'd' do Decreto-Lei 37/66), além de considerar os valores devidos a título de IPI, PIS/PASEP importação e COFINS/Importação (fls. 05).
A Recorrente, inconformada com o lançamento, interpôs sua Impugnação (fls. 66/81), aduzindo não ser responsabilidade sua o recolhimento dos tributos, pois, atuou como mera desconsolidadora da carga, ou seja, teria cuidado somente da desunitização (desova) das mercadorias e que o transporte seria de responsabilidade exclusiva do transportador NVOCC.
Requereu, ainda, alternativamente a responsabilidade da empresa LACHMANN LOGÍSTICA LTDA., na qualidade de representante do agente do transportador NVOCC, já que ela teria se responsabilizado expressamente pelo embarque e contagem do conteúdo do container, de modo que a Recorrente seria apenas um intermediário nessa relação.
A Impugnação foi julgada improcedente, por unanimidade de votos, pela DRJ de Florianópolis/SC, sob o fundamento, em síntese, de que o NEVOCC estrangeiro, para atuar no Brasil, precisa de representante no país e este será justamente o responsável pelo transporte das mercadorias, no caso a Recorrente.
Intimada desta decisão em 23/12/2008, a Recorrente interpôs Recurso Voluntário em 13/01/2009, aduzindo em síntese que o auto de infração é nulo, pois lhe foi conferido um prazo de 5 dias para impugnar (conforme art. 703, I, do RA), por se tratar de procedimento de Revisão Aduaneira, sendo que o correto seria a aplicação do art. 684 do Regulamento, que determina que o processo administrativo deve ter seu trâmite seguido pelo Decreto 70.235/72, o que confere uma (sic.) prazo de 30 dias para Impugnação. Esta situação apontaria para desrespeito aos princípios constitucionais que informam o processo, como o da ampla defesa e do devido processo legal.
Aduz também a nulidade da decisão proferida pela DRJ, pois esta também não teria seguido o rito determinado pelos arts. 702 e 703 do RA/02, pois, no art. 703, II há a expressa determinação legal de que a decisão de primeira instância deve acontecer nos 5 dias subsequentes.
Já no mérito argumenta que não é responsável pelo recolhimento de crédito constituído pelo lançamento em tela, pois é apenas a desconsolidadora das cargas e com isso, sua função de resume apenas à entrega das mercadorias e respectivos conhecimentos de transporte ao importador, o que seria equiparado ao agente marítimo, que não é considerado responsável tributário, segundo súmula 192 do extinto Tribunal Federal de Recursos e jurisprudência dos tribunais superiores nacionais.
Afirma também que agente desconsolidador não é representante do transportador NEVOCC, pois aquele apenas promoveria, à conta deste, a realização de negócios sem vínculo de dependência.
A condição de responsável tributário deve obedecer ao princípio da reserva legal - art. 121, II, do CTN - e como tal, esta somente será observada quando for determinada por lei, o que não se verifica no presente caso.
Aduz, finalmente, que o responsável tributário deve ser a empresa que estufou e lacrou o container, inclusive porque se responsabilizou expressamente pela quantidade e qualidade das mercadorias de seu conteúdo, tratando-se, no caso, da empresa M&M TINBAO INTERNACIONAL FORWARDING CO. LTD., que se trata do transportador NEVOCC, representado no Brasil pela empresa LACHMANN LOGÍSTICA LTDA.
(...)
em que pesem as provas carreadas pela Fiscalização, vislumbro a existência de algumas incoerências que inviabilizam, por ora, o julgamento do caso,.
Ao analisar os documentos constantes dos autos, percebemos, no conhecimento de transporte (fls. 89), cuja tradução foi juntada às fls. 90, nitidamente a informação de que o Embarcador, portanto o N.V.O.C.C no exterior é a empresa M&M TINBAO INTERNACIONAL FORWARDING CO. LTD. e que o consignatário da mercadoria foi indicado como sendo a empresa LACHMANN LOGISTICA LTDA. e finalmente, observamos a informação de que para entrega, deve-se contatar a CAF TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA.
Ora, não restou claro quem pe o representante do N.V.O.C.C no Brasil: CAF ou LACHMANN.
Restando sérios indícios de que a Recorrente não ocupa a posição de representante do N.V.O.C.C estrangeiro e sim a empresa LACHMANN, tendo em vista que, no conhecimento de transporte, consta como consignatária das mercadorias transportadas.
Por outro lado, também não constam nos autos qualquer informação que seja capaz de afastar definitivamente a responsabilidade da Recorrente quanto aos fatos ora discutidos.
Isto posto, entendo ser o caso de conversão do julgamento em diligência à repartição de origem, a fim de que a Autoridade Fiscal aponte de modo inequívoco e exato os aspectos das provas produzidas que lhe fundamento (sic.) o entendimento de responsabilização da empresa CAF TRANSPORTES LTDA. apontando as folhas dos autos em que encontrar tais comprovações." (e-fls. 133/137)

Em cumprimento da diligência, a Divisão de Despacho Aduaneiro - DIDAD/EQDAT da Alfândega do Porto de Santos informou que:

"1) O autuado, às fls. 38 (Realização de Vistoria Aduaneira); 39 (Presença na Vistoria) e 57 (Termo de Vistoria n.º 112/2004-com crédito) da Ciência, assumindo em todos os documentos como sendo "Agente Consolidador (NVOCC)".
2) O Termo de Avarias Desconsolidação n.º 00599/2004, às fls. 23/24, emitido pelo Terminal Alfandegado USIMINAS, informa a avaria do container TTNU 574856-5, tendo como interessado o "NVOCC CAF Transportes Ltda"
3) O Cartão de Credenciamento e Identificação junto a Unidade SRF Alf/Porto de Santos identifica o Autuado como sendo NVOCC, às fls. 64." (e-fl. 142)

Cientificada do resultado da Diligência, a Recorrente não se manifestou.
É o Relatório.

 Conselheira Relatora Maysa de Sá Pittondo Deligne
Já atestada nestes autos a tempestividade do Recurso Voluntário, entendo que a ele deve ser dado integral provimento para o cancelamento do Auto de Infração lavrado contra a empresa pela ausência de elementos necessários à subsunção nas hipóteses de responsabilidade tributária e de aplicação da multa por extravio aplicadas na autuação.
Por dar provimento ao Recurso no mérito, deixo de apreciar as questões preliminares na forma autorizada pelo art. 59, §3º do Decreto n.º 70.235/72. Senão vejamos.
Como relatado, o presente Auto de Infração foi lavrado contra a Recorrente na condição de responsável pelo recolhimento dos tributos sobre mercadorias atestadas pela fiscalização como extraviadas, por força do art. 60, parágrafo único do Decreto-lei n.º 37/66 e do art. 591 do Regulamento Aduaneiro/2002, que expressavam, nas redações então vigentes:
Decreto-lei n.º 37/66

"Art.60 - Considerar-se-á, para efeitos fiscais: (...)
II - extravio - toda e qualquer falta de mercadoria. 
Parágrafo único. O dano ou avaria e o extravio serão apurados em processo, na forma e condições que prescrever o regulamento, cabendo ao responsável, assim reconhecido pela autoridade aduaneira, indenizar a Fazenda Nacional do valor dos tributos que, em conseqüência, deixarem de ser recolhidos." (grifei)

Regulamento Aduaneiro - Decreto n.º 4.543/2002

"Art. 591. A responsabilidade pelo extravio ou pela avaria de mercadoria será de quem lhe deu causa, cabendo ao responsável, assim reconhecido pela autoridade aduaneira, indenizar a Fazenda Nacional do valor do imposto de importação que, em conseqüência, deixar de ser recolhido, ressalvado o disposto no art. 586 (Decreto-lei no 37, de 1966, art. 60, parágrafo único)." (grifei)

Como se depreende da simples leitura dos dispositivos, a responsabilidade tributária pelo extravio deve ser imputada àquele que deu causa ao extravio, devidamente comprovado pela autoridade aduaneira. Da mesma forma, cabe ao responsável pelo extravio o pagamento da multa de extravio prevista no art. 628, III, 'd' do Regulamento Aduaneiro/02 e art. 106, II, 'd' do Decreto-Lei 37/66, nas seguintes redações:
Decreto-lei n.º 37/66

"Art.106 - Aplicam-se as seguintes multas, proporcionais ao valor do imposto incidente sobre a importação da mercadoria ou o que incidiria se não houvesse isenção ou redução: (...)
II - de 50% (cinqüenta por cento): (...)
d) pelo extravio ou falta de mercadoria, inclusive apurado em ato de vistoria aduaneira;." (grifei)

Regulamento Aduaneiro - Decreto n.º 4.543/2002

"Art. 628. Aplicam-se as seguintes multas, proporcionais ao valor do imposto incidente sobre a importação da mercadoria ou o que incidiria se não houvesse isenção ou redução (Decreto-lei no 37, de 1966, art. 106): (...)
III - de cinqüenta por cento: (...)
d) pelo extravio de mercadoria, inclusive o apurado em ato de vistoria aduaneira;" (grifei)

No presente caso, a responsabilidade pelo extravio foi identificada no procedimento de vistoria aduaneira no processo n.º 11128.005908/2004-21 instaurado pela empresa importadora SAINT GOBAIN ABRASIVOS LTDA., acostado aos presentes autos (e-fls. 14-60). A conclusão trazida no Termo de Vistoria foi no sentido de que a Recorrente, na condição de empresa que efetuou a estufagem do container, seria a responsável, uma vez que o contêiner não continha qualquer indício de violação:

Assim, segundo a premissa adotada pela fiscalização no Termo de Vistoria, a Recorrente quem teria efetuado a estufagem do container, assim entendido o processo de carregamento da carga junto ao container, ou seja, antes do início do transporte.
Contudo, a documentação da importação acostada aos presentes autos, que instruiu o próprio processo de vistoria, é contrária à essa afirmação, indicando a empresa LACHMANN LOGÍSTICA LTDA (CNPJ 04.367.828/0001-33) como responsável pelo embarque e consolidação das mercadorias no container.
Com efeito, como indicado na Impugnação e no Recurso Voluntário e como se depreende da própria documentação que instruiu o procedimento de vistoria, a Recorrente somente foi identificada na documentação da importação como um agente desconsolidador das mercadorias, para seu recebimento na chegada ao Brasil ("delivery"). Sua identificação foi trazida apenas nos Conhecimentos de Embarque ("For particulars of delivery" no "Bill of Landing for port to port and intermodal shipment" - e-fls.28/34), e no Termo de Avarias Desconsolidação n.º 00599/2004 (e-fls. 23/24). Em nenhum momento a Recorrente é indicada nos Conhecimentos de Transporte relativos à importação.
Vejamos a documentação acostada aos autos com mais parcimônia.
Primeiramente, vislumbra-se que o nome da Recorrente sequer consta dos documentos originários apresentados pelo importador para a Solicitação da Vistoria, que indica somente a LACHMANN LOGÍSTICA LTDA como agente responsável pela consolidação das mercadorias:

e-fl. 16 - ICAI - Informações Cadastrais dos Interessados


e-fl. 19 - Pedido de Realização de Vistoria Aduaneira



e-fl.20 - Relação de presenças na vistoria solicitada pela importadora à fiscalização



Da mesma forma, é a LACHMANN LOGÍSTICA LTDA quem consta como agente Transportador ("NVOCC") e responsável pelo carregamento (consolidação das mercadorias) na documentação relacionada a importação objeto deste processo e nos próprios documentos da vistoria, à qual a fiscalização fez menção no relatório da diligência:

e-fls. 25- Frente do Conhecimento de Transporte. Sem menção à Recorrente.



e-fl. 26 - Verso do Conhecimento de Transporte. Destaque para os carimbos da LACHMANN LOGÍSTICA LTDA para a liberação da mercadoria.



e-fl. 27 - Conhecimento de Embarque (Bill of Landing - B/L n.º ODHKST02359). Indica como nome de consignatário a LACHMANN LOGÍSTICA LTDA e a Recorrente apenas como empresa para detalhes da entrega. A tradução juramentada desse documento, em especial com a responsabilidade pelo embarque feito pela referida empresa foi trazida pela Recorrente em sua Impugnação (e-fl. 96/97)



e-fl. 40 - Relação de presenças na Vistoria. Indicação do nome e da presença da LACHMANN LOGÍSTICA LTDA na condição de transportador ("NVOCC"):



e-fl. 41 - Relatório da empresa depositária e operadora portuária RIO CUBATÃO LOGÍSTICA PORTUÁRIA LTDA. com a indicação da LACHMANN LOGÍSTICA quando da informação das mercadorias extraviadas



Diante deste vasto conjunto probatório, entendo que a fiscalização não logrou êxito em demonstrar que a Recorrente foi a responsável pelo extravio das mercadorias, considerando que ela apenas atuou como agente desconsolidador das mercadorias, não tendo agido antes da chegada das mercadorias no país.
A documentação suporte da importação e da própria vistoria aduaneira confirmam que, ao contrário do que foi indicado no Termo de Vistoria n.º 112/2004, a Recorrente não foi a empresa quem efetuou a estufagem do container, realizada pela empresa LACHMANN LOGÍSTICA LTDA.
Existe, portanto, provas contundentes de que a Recorrente não deu causa ao extravio, vez que somente participou da importação após a chegada das mercadorias no país e "considerando que o container não apresentava qualquer indício de violação, visto que se encontrava com o seu lacre de origem intacto quando da sua entrada no Terminal", como afirmado pela fiscalização no Termo de Vistoria.
Com isso, comprova-se que não ocorreu na hipótese a subsunção do fato à norma, não podendo ser a Recorrente responsabilizada pelo extravio na forma como feito pelo Auto de Infração, vez que não deu causa à mesma como exigido pela legislação supra transcrita.
Nesse sentido, voto por dar provimento ao Recurso Voluntário para cancelar integralmente a exigência fiscal constante do Auto de Infração.
É como voto.
Maysa de Sá Pittondo Deligne - Relatora
 
 Conselheira Maria Aparecida Martins de Paula
Na sessão de julgamento deste processo, ousei divergir do entendimento da Ilustre Relatora, acompanhando seu voto somente nas conclusões. A meu ver, o problema da autuação reside principalmente na imputação de responsabilidade tributária, eis que, por certo, nenhuma das empresas brasileiras poderia ter efetuado a estufagem do container no exterior.
Como se lê na autuação, a responsabilidade da recorrente pelos tributos decorreu da sua condição de "TRANSPORTADOR Consolidador da Carga NVOCC", nos seguintes termos:

Conforme consignado no Termo de Vistoria, teria sido a recorrente responsável pela estufagem do container de serviço na origem, razão pela qual seria ela responsável pela falta da carga cujo lacre chegou intacto ao País:

A Delegacia de Julgamento bem esclareceu que a inclusão da recorrente no polo passivo da autuação decorreria de responsabilidade solidária, na seguinte forma:


Embora a Delegacia de Julgamento, e também a fiscalização (no enquadramento legal do auto de infração), tenham mencionado o art. 32, parágrafo único, "b" do Decreto-lei nº 37/66, na redação dada pelo Decreto nº 2.472/88, acerca da responsabilidade pelo Imposto sobre a Importação do "representante, no País, do transportador estrangeiro", não há qualquer comprovação nos autos de que a recorrente fosse a verdadeira representante do Nvocc estrangeiro. Além do que não há disposição correspondente na lei no que concerne à responsabilidade tributária pelo IPI, também objeto de exigência no auto de infração.
Ao que parece, a responsabilização pelos tributos em face do extravio teria sido imputada à recorrente na condição de agente desconsolidador, que representaria no País o agente consolidador estrangeiro, conforme conceitos abaixo trazidos na Ordem de Serviço nº 4 da Alfândega do Porto de Santos, de 5 de novembro de 2001, publicada no DOU em 16/11/2001:
Art. 1º Para os efeitos desta Ordem de Serviço, entende-se por:
I � agente consolidador, ou operador de transporte não armador, ou non-vessel operating common carrier (NVOCC) : a empresa sediada no exterior que opera no transporte de cargas através da contratação de armador constituído;
II � co-loader : é um agente consolidador, quando sua carga utiliza a mesma unidade de carga de outro agente NVOCC, coberta por um conhecimento emitido pelo segundo;
III � agente desconsolidador : a empresa sediada no Brasil que representa o agente consolidador no País e é responsável pela desunitização e desconsolidação documental da carga;
IV � conhecimento master : o documento que expressa o contrato de transporte internacional e ampara o transporte da carga consolidada, emitido pelo armador, no qual consta como embarcador um agente consolidador e como consignatário o seu agente desconsolidador;
(...) [grifei]
Ocorre, no entanto, que a responsabilidade do agente desconsolidador a que se refere a Ordem de Serviço acima é relativa somente aos procedimentos de logística, não produzindo efeitos no que concerne à responsabilidade pelos tributos devidos em face do extravio dos volumes. Mesmo porque, conforme disposto no art. 121, II do CTN, a responsabilidade tributária somente poderia ser atribuída por lei.
Ademais, o fato de a recorrente figurar como consignatária do Conhecimento (fl. 28) ou de ter participado na vistoria não seriam suficientes para caracterizar o "interesse comum na situação que constitua o fato gerador" (art. 124, I do CTN). Tampouco poderia se responsabilizar a recorrente pelos tributos com base no art. 95 do Decreto-lei nº 37/66, que arrola as pessoas que "respondem pela infração".
 Além disso, remanescem dúvidas acerca do verdadeiro papel da empresa LACHMANN na operação, o que já havia sido pontuado na Resolução que converteu o julgamento em diligência, nesses termos:

Não obstante a fiscalização tenha tido a oportunidade de esclarecer essa questão na diligência, não vieram aos autos maiores informações sobre a empresa LACHMANN, referida em alguns documentos também como Nvocc.
Assim, tendo em vista a ausência de provas e de fundamentos legais para sustentar a responsabilidade da recorrente pelos tributos decorrentes do extravio da carga, voto no sentido de dar provimento ao recurso voluntário, acompanhando a Ilustre Relatora pelas suas conclusões.

(Assinatura Digital)
Maria Aparecida Martins de Paula



(Assinado com certificado digital)

Maysa de Sa Pittondo Deligne - Relatora.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Antonio Carlos
Atulim, Jorge Freire, Diego Diniz Ribeiro, Waldir Navarro Bezerra, Thais De Laurentiis
Galkowicz, Maria Aparecida Martins de Paula, Maysa de Sa Pittondo Deligne e Carlos
Augusto Daniel Neto.

Relatorio

Com uma clara sintese do processo, peco vénia para transcrever o relatorio e
o voto do Conselheiro Luiz Roberto Domingo na Resolugdo n.° 3101-00.099, proferida em
30/04/2010, que converteu o presente processo em diligéncia:

"Trata-se de Recurso Voluntario (fls. 100/120) interposto contra a decisdo da DRJ
de Florianopolis/SC (fls. 94/97), que manteve o lancamento (fls. 01/13) do crédito
relativo ao Imposto de Importa¢do, bem como do IPI, PIS/PASEP importagdo e
COFINS/Importacdo, contra a Recorrente, em virtude da quantidade de
mercadorias importadas ser inferior ao declarado no conhecimento de transporte
maritimo (fls. 31).

A empresa destinataria das mercadorias importadas - SAINT GOBAIN ABRASIVOS
LTDA. - solicitou a Autoridade Aduaneira que instaurasse procedimento de
verificagdo do cumprimento das obrigagoes tributarias, com base nos indicios de
extravio das mercadorias importadas, por meio de NVOCC em tese representado
pela Recorrente - CAF TRANSPORTES - posto que o contéiner sob andlise
apresentava danos externos (conforme propria fiscalizagdo constatou e documentou
afls. 42).

Segundo certificado de Descarga, Falta e/ou Avaria emitido pela Companhia
Siderurgica Paulista, dos 3 paletes transportados, chegou apenas 1 (Fls. 22), o que
foi confirmado pela Autoridade Aduaneira, durante o procedimento de vistoria do
container sob analise - identificado como TTNU 574.856-5 - o qual apresentava o
lacre de origem sem indicios de violagdo (fls. 57).

A Fiscalizagdo  responsabilizou a empresa CAF - TRANSPORTES
INTERNACIONAIS LTDA. pela auséncia de recolhimento dos tributos das
mercadorias extraviadas, sob o argumento de que, estando o container com seu
lacre de origem intacto e sem indicios de violagdo, é do transportador a
responsabilidade tributaria, por for¢a do art. 591 do Decreto n.°4.543/02.

O langamento foi realizado para constituigdo do crédito tributario referente ao
Imposto de Importagdo que ndo teria sido recolhido, acrescido, com isso, dos
respectivos consectarios legais, sendo eles a multa pelo extravio de mercadoria (art.
628, 111, 'd’ do RA/02 e art. 106, II, 'd’' do Decreto-Lei 37/66), além de considerar os
valores devidos a titulo de IPI, PIS/PASEP importagdo e COFINS/Importacdo (fls.
05).

A Recorrente, inconformada com o langamento, interpos sua Impugnacdo (fls.
66/81), aduzindo ndo ser responsabilidade sua o recolhimento dos tributos, pois,
atuou como mera desconsolidadora da carga, ou seja, teria cuidado somente da
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desunitizagdo (desova) das mercadorias e que o transporte seria de
responsabilidade exclusiva do transportador NVOCC.

Requereu, ainda, alternativamente a responsabilidade da empresa LACHMANN
LOGISTICA LTDA., na qualidade de representante do agente do transportador
NVOCC, ja que ela teria se responsabilizado expressamente pelo embarque e
contagem do conteudo do container, de modo que a Recorrente seria apenas um
intermedidrio nessa relacdo.

A Impugnacgdo foi julgada improcedente, por unanimidade de votos, pela DRJ de
Florianopolis/SC, sob o fundamento, em sintese, de que o NEVOCC estrangeiro,
para atuar no Brasil, precisa de representante no pais e este serd justamente o
responsavel pelo transporte das mercadorias, no caso a Recorrente.

Intimada desta decisdo em 23/12/2008, a Recorrente interpos Recurso Voluntario
em 13/01/2009, aduzindo em sintese que o auto de infra¢do é nulo, pois lhe foi
conferido um prazo de 5 dias para impugnar (conforme art. 703, I, do RA), por se
tratar de procedimento de Revisdo Aduaneira, sendo que o correto seria a aplica¢do
do art. 684 do Regulamento, que determina que o processo administrativo deve ter
seu tramite seguido pelo Decreto 70.235/72, o que confere uma (sic.) prazo de 30
dias para Impugnacdo. Esta situag¢do apontaria para desrespeito aos principios
constitucionais que informam o processo, como o da ampla defesa e do devido
processo legal.

Aduz também a nulidade da decisdo proferida pela DRJ, pois esta também ndo teria
seguido o rito determinado pelos arts. 702 e 703 do RA/02, pois, no art. 703, Il ha a
expressa determinagdo legal de que a decisdo de primeira instdncia deve acontecer
nos 5 dias subsequentes.

Ja no meérito argumenta que ndo é responsavel pelo recolhimento de crédito
constituido pelo langamento em tela, pois é apenas a desconsolidadora das cargas e
com isso, sua fun¢do de resume apenas a entrega das mercadorias e respectivos
conhecimentos de transporte ao importador, o que seria equiparado ao agente
maritimo, que ndo é considerado responsavel tributario, segundo sumula 192 do
extinto Tribunal Federal de Recursos e jurisprudéncia dos tribunais superiores
nacionais.

Afirma também que agente desconsolidador ndo é representante do transportador
NEVOCC, pois aquele apenas promoveria, a conta deste, a realiza¢do de negocios
sem vinculo de dependéncia.

A condigdo de responsavel tributdario deve obedecer ao principio da reserva legal -
art. 121, II, do CTN - e como tal, esta somente sera observada quando for
determinada por lei, o que ndo se verifica no presente caso.

Aduz, finalmente, que o responsavel tributdrio deve ser a empresa que estufou e
lacrou o container, inclusive porque se responsabilizou expressamente pela
quantidade e qualidade das mercadorias de seu conteudo, tratando-se, no caso, da
empresa M&M TINBAO INTERNACIONAL FORWARDING CO. LTD., que se trata
do transportador NEVOCC, representado no Brasil pela empresa LACHMANN
LOGISTICA LTDA.

()

em que pesem as provas carreadas pela Fiscaliza¢do, vislumbro a existéncia de
algumas incoeréncias que inviabilizam, por ora, o julgamento do caso,.

Ao analisar os documentos constantes dos autos, percebemos, no conhecimento de
transporte (fls. 89), cuja tradugdo foi juntada as fls. 90, nitidamente a informagdo
de que o Embarcador, portanto o N.V.O.C.C no exterior ¢ a empresa M&M
TINBAO INTERNACIONAL FORWARDING CO. LTD. e que o consignatario da
mercadoria foi indicado como sendo a empresa LACHMANN LOGISTICA LTDA. e
finalmente, observamos a informagdo de que para entrega, deve-se contatar a CAF
TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA.



Ora, ndo restou claro quem pe o representante do N.V.O.C.C no Brasil: CAF ou
LACHMANN.

Restando sérios indicios de que a Recorrente ndo ocupa a posi¢do de representante
do N.V.O.C.C estrangeiro e sim a empresa LACHMANN, tendo em vista que, no
conhecimento de transporte, consta como consignataria das mercadorias
transportadas.

Por outro lado, também ndo constam nos autos qualquer informagdo que seja capaz
de afastar definitivamente a responsabilidade da Recorrente quanto aos fatos ora
discutidos.

Isto posto, entendo ser o caso de conversdo do julgamento em diligéncia a
reparti¢do de origem, a fim de que a Autoridade Fiscal aponte de modo inequivoco
e exato os aspectos das provas produzidas que lhe fundamento (sic.) o entendimento
de responsabiliza¢do da empresa CAF TRANSPORTES LTDA. apontando as folhas
dos autos em que encontrar tais comprovagoes." (e-fls. 133/137)

Em cumprimento da diligéncia, a Divisdo de Despacho Aduaneiro -
DIDAD/EQDAT da Alfandega do Porto de Santos informou que:

"1) O autuado, as fls. 38 (Realiza¢do de Vistoria Aduaneira); 39 (Presenc¢a na
Vistoria) e 57 (Termo de Vistoria n.° 112/2004-com crédito) da Ciéncia, assumindo
em todos os documentos como sendo "Agente Consolidador (NVOCC)".

2) O Termo de Avarias Desconsolidacdo n.° 00599/2004, as fls. 23/24, emitido pelo
Terminal Alfandegado USIMINAS, informa a avaria do container TTNU 574856-5,
tendo como interessado o "NVOCC CAF Transportes Ltda"

3) O Cartdo de Credenciamento e Identificagdo junto a Unidade SRF Alf/Porto de
Santos identifica o Autuado como sendo NVOCC, as fls. 64." (e-fl. 142)

Cientificada do resultado da Diligéncia, a Recorrente ndo se manifestou.

E o Relatorio.

Voto

Conselheira Relatora Maysa de Sé Pittondo Deligne

Ja atestada nestes autos a tempestividade do Recurso Voluntario, entendo que
a ele deve ser dado integral provimento para o cancelamento do Auto de Infra¢do lavrado
contra a empresa pela auséncia de elementos necessarios a subsun¢do nas hipoteses de
responsabilidade tributéaria e de aplicagdo da multa por extravio aplicadas na autuagao.

Por dar provimento ao Recurso no mérito, deixo de apreciar as questdes
preliminares na forma autorizada pelo art. 59, §3° do Decreto n.° 70.235/72". Sendo vejamos.

Como relatado, o presente Auto de Infragdao foi lavrado contra a Recorrente
na condi¢do de responsavel pelo recolhimento dos tributos sobre mercadorias atestadas pela
fiscalizacdo como extraviadas, por forca do art. 60, paragrafo tnico do Decreto-lei n.® 37/66 e
do art. 591 do Regulamento Aduaneiro/2002, que expressavam, nas redagdes entdo vigentes:

Vgt 59.(..) § 3° Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaragdo
de nulidade, a autoridade julgadora ndo a pronunciard nem mandard repetir o ato ou suprir-lhe a falta.
(Redagao dada pela Lei n°8.748, de 1993)"
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Decreto-lei n.’ 37/66

"Art.60 - Considerar-se-d, para efeitos fiscais: (...)

1I - extravio - toda e qualquer falta de mercadoria.

Paragrafo unico. O dano ou avaria e o extravio serdo apurados em processo, na
forma e condicoes que prescrever o regulamento, cabendo _ao responsdavel, assim
reconhecido pela autoridade aduaneira, indenizar a Fazenda Nacional do valor
dos tributos que, em conseqiiéncia, deixarem de ser recolhidos.” (grifei)

Regulamento Aduaneiro - Decreto n.° 4.543/2002

"Art. 591. A responsabilidade pelo extravio ou pela avaria de mercadoria serd de
quem lhe deu causa, cabendo ao responsavel, assim reconhecido pela autoridade
aduaneira, indenizar a Fazenda Nacional do valor do imposto de importacdo que,
em conseqiiéncia, deixar de ser recolhido, ressalvado o disposto no art. 586
(Decreto-lei no 37, de 1966, art. 60, pardagrafo unico)." (grifei)

Como se depreende da simples leitura dos dispositivos, a responsabilidade
tributaria pelo extravio deve ser imputada aquele que deu causa ao extravio, devidamente
comprovado pela autoridade aduaneira. Da mesma forma, cabe ao responsavel pelo extravio o
pagamento da multa de extravio prevista no art. 628, III, 'd' do Regulamento Aduaneiro/02 e
art. 106, I, 'd' do Decreto-Lei 37/66, nas seguintes redagdes:

Decreto-lei n.’ 37/66

"Art.106 - Aplicam-se as seguintes multas, proporcionais ao valor do imposto
incidente sobre a importagdo da mercadoria ou o que incidiria se ndo houvesse
isengdo ou redugdo: (...)

11 - de 50% (cingiienta por cento): (...)

d) pelo_extravio ou_falta de mercadoria, inclusive apurado em ato de vistoria
aduaneira;."” (grifei)

Regulamento Aduaneiro - Decreto n.” 4.543/2002

"Art. 628. Aplicam-se as seguintes multas, proporcionais ao valor do imposto
incidente sobre a importagdo da mercadoria ou o que incidiria se ndo houvesse
isen¢do ou redugdo (Decreto-lei no 37, de 1966, art. 106): (...)

1II - de cingtienta por cento: (...)

d) pelo extravio de mercadoria, inclusive o apurado em ato de vistoria aduaneira, "
(grifei)

No presente caso, a responsabilidade pelo extravio foi identificada no
procedimento de vistoria aduaneira no processo n.° 11128.005908/2004-21 instaurado pela
empresa importadora SAINT GOBAIN ABRASIVOS LTDA., acostado aos presentes autos (e-
fls. 14-60). A conclusdo trazida no Termo de Vistoria foi no sentido de que a Recorrente, na
condi¢do de empresa que efetuou a estufagem do container, seria a responsavel, uma vez que o
contéiner ndo continha qualquer indicio de violagao:



MINISTERIO DA FAZENDA
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

ALFANDEGA DO PORTO DE SANTOS -3. '?e%
DIVISAO DE DESPACHO ADUANEIRO grs 3
GRUPO DE LAVRATURA DE AUTOS DE INFRA CAO E ANALISE DE PROCESSOS E VISTORIA - GLAP% oo
, q’dﬁf
TERMO DE VISTORIA N° 112/2004 - COM CREDITO '

PROCESSO N 11128.005908/2004-21
INTERESSADA: SAINT GOBAIN ABRASIVOS LTDA..

Aos 24 dias do més de novembro de 2004, comparecemos a0 Terminal USIMINAS
SIDERURGICAS DE MINAS GERAIS (RI0O CUBATAQ) para proceder & Vistoria Aduaneira
solicitada pela firma acima mencionada, referente a 03 estrados contendo Discos de Corte, acobertados
pelo conhecimento maritimo n° SCNBR4V239P, navio CMACGM TUCANO, entrado em 17/09/04.

No ato de vistoria ficou constatado que a carga veio no interior do container TTNU 574.865-5,
o qual foi desunitizado pelo depositario, que recebeu do operador portuario através da GMCI n’
191720-6/2004, sem indicios de violagdo e com lacre de origem e, conforme Certificado de Descarga
Falta e/ou Avaria n® 24, emitido pelo depositario, foi encontrado apenas 01 estrado. ’

Tendo em vista tratar-se de container de servigo, cuja estufagem foi feita por conta do NVOCC:
C.A.F TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA., e considerando que o container ndo
apresentava qualquer indicio de violagdo, visto que se encontrava com o seu lacre de origem intacto
quando da sua entrada no Terminal, ¢ sua a responsabilidade pela falta verificada e com base no artigo
591 do Decreto-Lei n° 4543/02 (Regulamento Aduaneiro), deverd recolher o crédito tributario
conforme apurado no DACFA — Demonstrativo de apuragéo ¢ Calculo de Falta/Avaria — ANEXO V —
o qual faz parte integrante deste Termo.

Estiveram presentes os representantes do Importador, Transportador, Agente Consolidador
(NVOCC), Depositago, Operador Portuario, Emissor do B/L House, Emissor do B/L Master e Cia
Seguradora, que” asbinaram o ANEXO IV - REALIZACAO E PRESENCA NA VISTORIA
ADUANE , a0 jomarem conhecimento do,resultado desta vistoria.

Assim, segundo a premissa adotada pela fiscalizagdo no Termo de Vistoria, a
Recorrente quem teria efetuado a estufagem do container, assim entendido o processo de
carregamento da carga junto ao container, ou seja, antes do inicio do transporte.

Contudo, a documentagdo da importagdo acostada aos presentes autos, que
instruiu o proprio processo de vistoria, € contraria a essa afirmag¢do, indicando a empresa
LACHMANN LOGISTICA LTDA (CNPJ 04.367.828/0001-33) como responsavel pelo
embarque e consolida¢dao das mercadorias no container.

Com efeito, como indicado na Impugnacdo e no Recurso Voluntario e como
se depreende da propria documentacdo que instruiu o procedimento de vistoria, a Recorrente
somente foi identificada na documenta¢do da importagdo como um agente desconsolidador
das mercadorias, para seu recebimento na chegada ao Brasil ("delivery"). Sua identificagao
foi trazida apenas nos Conhecimentos de Embarque ("For particulars of delivery" no "Bill of
Landing for port to port and intermodal shipment" - e-fls.28/34), ¢ no Termo de Avarias
Desconsolida¢ao n.° 00599/2004 (e-fls. 23/24). Em nenhum momento a Recorrente ¢ indicada
nos Conhecimentos de Transporte relativos a importagao.

Vejamos a documentacao acostada aos autos com mais parcimonia.
Primeiramente, vislumbra-se que o nome da Recorrente sequer consta dos
documentos origindrios apresentados pelo importador para a Solicitacdo da Vistoria, que indica

somente a LACHMANN LOGISTICA LTDA como agente responsavel pela consolidagio das
mercadorias:

v' e-fl. 16 - ICAI - Informag¢des Cadastrais dos Interessados
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ONSOLIDADNDR DA CARGA (NVOCC)

grs [
ANEXO I - VISTORIA ADUANEIRA L‘J.
[51)
3
. By ot
ICAI - INFORMACOES CADASTRAIS DOS INTERESSADOS™
PREENCHIMENTO PELO REQUERENTE '_": P
it
HAFAOQSOCIAL: ) L CGOICNPI
LACHMANN LOGISTICALTDA. " 7= 57 1 - [04.367.828/0001-33
ENDERECD: ALAMEDA SANTOS, 705 - 8, Andar BATRRO: CERQUEIRA CESAR
MUNICIPIO; SAOQ FPAULD ESTADO: 5P
CEF: (11419001 TEL: {11) 337Z-3100
2,
REPRESENTANTE: JUAN GAUZE GUERSCHANIK MAT.
CPF: 251.627.258-89 o N

v e-fl. 19 - Pedido de Realiza¢do de Vistoria Aduaneira

. ) v
S:E:X&II‘L ANEXO DEVERA SER PREENCHIDO E ENTREGUE SOMENTE EM EREr
MSQUETE N

REALIZACAO DE VISTORIA ADUANEIRA
PROCESSO N.*: A PEDIDO (x) DE OFICIO ( )
Importador: SAINT GOBAIN ABRASIVOS LTDA )
Veiculo:YM QINGDAO [ - TRANSBORDO NAVIO CMA CGM TUCANO
Entrada em: 17/09/2004
BLMASTER N°* NOR023998
BFILHOTE N SCNBR4V239P
TERMO DE DESCARGA E AVARIA N°: 00599/2004 ¢ 24

ps 208 dos que a Vistoria Aduaneira tratada pelo processo supra serd
realizada no dia___ as no__Armazém
i.— AFRF Despachante : PANALPINA LTDA.
GERSON VISCARDI
(13) 3229-2457

CPF; 121.324.658-00

CIENCIA DOS INTERESSADOS

Tmportadar OBRIGATORIO Transpartador (Armador) OBRIGATORIO

SAINT GOBAIN ABRASIVOS LTDA. WILSON SONS AGENCIA MARITIMA
LTDA.

(13) 3229-2457

(13)3211-2300

bﬂomg e Telefone CNPJ: 00.423.733/0016-15

Nome e Telefone - CN.P.J
Depasitirio OBRIGATORIO

Transportador : Agente consalidador(NVOCC)

RIO CUBATAO LOGISTICA PGRIUARIA
LTDA.

LACHMANN LOGISTICA LTDA.

(11) 3372-3100
(13) 3362-2858
CNPJ: 04.367.828/0001-33
Nome e Telefone- C.N.P.J CNPJ: 01.811.056/0001-99

Nome e Telefone- CN.P.J

v' e-f1.20 - Relagiio de presencas na vistoria solicitada pela importadora a fiscalizacio



MF - SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL
Alfindega  do Porto de Santos

Divisdo de Despaches Aduaneiros - DIDAD
Grupo de Laveara de Auwto de Infragio,
Analise de Processos e Vistoria - GLAP.

PRESENCAS NA VISTORIA
COMISSAQ DE VISTORIA

AFRF Despachante: PANALPINA LTDA

® GERSON VISCARDI
(13)-3229-2457

CPF 121.324.658-00

Importador OBRIGATORIO Transportador (Armador) OBRIGATORIO

R ' WILSON SONS AGENCIA MARITIMA LTDA
SAINT GOBAIN ABRASIVOS LTDA.
(13) 3211-2300

(13) 3229-2457
CNPJ: 00.423.733/0016-15

Nottie ¢ Telefone Nome e Telefone — C.N.P.J
Transportador ("NVOCCT)( ) Depositario OBRIGATORIO
LACHMANN LOGISTICA LTDA. RI0 CUBATAO LOGISTICA PORTUARIA
LTDA.
1) 3372-3100
(13) 3362-2858

(CNPJ: 04..367.828/0001-33
CNPJ: 01.811.056/0001-99

Nome e Telefone - CN.P.J

Nome ¢ Telefone- CN.P.J
CIA. Seguradora - FACULTATIVO Operador Portuario - OBRIGATORIO

ITAU SEGUROS S/A. RIO CUBATAQ LOGISTICA PORTUARIA LTDA,
CNPJ: 61.557.039/0001-07 (13) 3362-2858

(13) 3280-5075 CNPJ: 01.811.056/0001-99

Nome , CNPJ e Telefone Nome e Telefone- C.N.P.J

Da mesma forma, ¢ a LACHMANN LOGISTICA LTDA quem consta como
agente Transportador ("NVOCC") e responsdvel pelo carregamento (consolidacdo das
mercadorias) na documentacao relacionada a importacdo objeto deste processo € nos proprios

documentos da vistoria, a qual a fiscalizacdo fez meng¢ao no relatorio da diligéncia:

v

e-fls. 25- Frente do Conhecimento de Transporte. Sem mencao a Recorrente.

FSCUS176622/YMF0586040/CF S-CFS R e :
(ERERAL FRES TEREFROMTT0 10 DAYS
SPECLALITCATIATRN A S IUR SO FRFICHT
14

LAY

ey

TOTAL:THREE PALLET { EIGHTY CARTONS) ONLY.

G TEESPECIAL
9 45 PER THE

The above goods said 1o be marked and numbered as in the margin, weighl, measurements, quality, contents and
unknown, for shipment subject to the undarmentioned conditions. L

For the release of goads apply to

LACHMANN LOGISTICA LTDA.

AL.SANTOS, 705 - 8 ANDAR
C.CESAR - SAO PAULO / S.P.- CEP 01419-001-BRAZIL SHIPPED ON BOARD

s o s din he goods o delivery order, The undersigned AUG,12.2004
NP7 PR s o s xcurce o g o evry e T st

ny i sins of Carriers invelved in the execulion of the franspor or of cther third
%mlmmm?m on request, subrogate their claims against Carriers and ofher parfies.
1M WITNESS where of tha number of onginal Bills of Lading stated abave all of this tenor and date has been signed, one of

which being accomplished the others ko stand veil.
Place and date of issue: ?

W RS . EL Y 3
o M&M Militzer & Miinch Tianbao Mittrar & A i z
TlANJlN—AUG':Ii: éﬂ {A/_‘  International Forwarding Co.Ltd. . . fﬂt:'! &g:;rfrapg'i‘;]ghc.ga,nftﬂéf

Militzer &M

trat'f Fomafding Co., i.id. https://cav.receita.fazenda.gov.br/eCi
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v e-fl. 26 - Verso do Conhecimento de Transporte. Destaque para os carimbos da
LACHMANN LOGISTICA LTDA para a liberacao da mercadoria.

. if 4 {
4 i -
v i ) -
TERMS AND CONDITIONS P
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v' efl. 27 - Conhecimento de Embarque (Bill of Landing - B/L n.” ODHKST02359).
Indica como nome de consignatdario a LACHMANN LOGISTICA LTDA e a Recorrente
apenas como empresa para detalhes da entrega. A tradug@o juramentada desse documento, em
especial com a responsabilidade pelo embarque feito pela referida empresa foi trazida pela
Recorrente em sua Impugnacao (e-fl. 96/97)

Bill of Lading for Combined Teansport shipment or Port to Por¢shipment BILNG.
MERIPPIANBO INTERNAT TONAL FORWARDING-CO., LID: 6P
TIANJIN OFFICE ODHKSTS02358% ot
: 5 " %
“a RU &
‘;h

303

-Shipper's ref :
-LAGHSIMNK LOGISTICA LTDA
AL. SANTOS,705-8.ANDAR C.CESAR-SAQ - - . 2
PAULO/S.B.~CEP’ 01419 /001-BRAZIL RERRE (FH)ERAR 0*’ 6 ‘5,-‘
CNPJ:04.367.828/0001 33 TEL:5511~ ODYSSEY INTERNATIONAL (HK) LTIZ(,,""E“"" 7
33723137 EN{ 5511 33723135 b . @

. ROOM 1201, 12/F., 29 AUSTIN ROAD, Yy

; ; “ o et TSIMSHATSUI, KOWLOON, HONG KONG. .
ngﬁﬂmm 5 /a TEL: (852) 2730 9339 FAX: (852) 2735 9600 "

L

- L , _ﬁ]azmt*__;_ - | Rua Tunmssu '390-17 ANDAR-
Pre-Carriage by ! Tocelp . CJ.171-173 PERDIZES-SAQ. PAULO/SP ' ... |
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v e-fl. 40 - Relacdo de presencas na Vistoria. Indicacdo do nome e da presenca da
LACHMANN LOGISTICA LTDA na condi¢ao de transportador ("NVOCC"):




PROC. 11128.005908/2004-21

_~PRESENCAS NA VISTORIA

/ COMISSAO DE VISTORIA __—
J / ;Z 7 .
EL o o d z
e M

Importador OBRIGATORJ()
SAINT GOBAIN ABRA 0S5
(13) 3229-2457

Depositario OB

Transportador ("N

LACHMANN LuusmCA LTDA. RIO EUBAT! PORTUARIA
(11) 3372-3100 LTDA} « _' .
CNPJ;: 04..367.828/0001-33 (13) 3362-2858 | . g4 Dcx‘ﬂ
CNPH 1.811.05H0001Bb i |
Soiadish ; _...[‘\I_.l : |

Operador Portudrio — R}GA )T

.wﬁﬂ R T AR
-'?. 20

CIA. Seguradora - FACULTATIVO
ITAU SEGUROS S/A.

o 5¢§T§§4§;
(‘__&UIZ- [

Despachante:
PANALPINA LTDA.
(13) 3229-2457 4
C.P.F. 121.324.658-00 (13) 3221-5202

Nome ¢ Telefone CNPJ: 00.027.096/0001-81

uﬂ»& H

a‘b’/‘i{’fp,-‘? (&l

Nome e Telefone - C.N.PT:

v e-fl. 41 - Relatorio da empresa depositaria e operadora portuaria RIO CUBATAO
LOGISTICA PORTUARIA LTDA. com a indicagio da LACHMANN LOGISTICA quando

da informag¢do das mercadorias extraviadas
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Diante deste vasto conjunto probatério, entendo que a fiscalizagdao nao logrou
éxito em demonstrar que a Recorrente foi a responsdvel pelo extravio das mercadorias,
considerando que ela apenas atuou como agente desconsolidador das mercadorias, ndo tendo
agido antes da chegada das mercadorias no pais.

A documentagao suporte da importacdo e da propria vistoria aduaneira
confirmam que, ao contrdrio do que foi indicado no Termo de Vistoria n.° 112/2004, a

Recorrente nao foi a empresa quem efetuou a estufagem do container, realizada pela empresa
LACHMANN LOGISTICA LTDA.

Existe, portanto, provas contundentes de que a Recorrente ndo deu causa ao
extravio, vez que somente participou da importacdo apds a chegada das mercadorias no pais e
"considerando que o container ndo apresentava qualquer indicio de violagdo, visto que se
encontrava com o seu lacre de origem intacto quando da sua entrada no Terminal", como
afirmado pela fiscalizagdo no Termo de Vistoria.

Com isso, comprova-se que ndo ocorreu na hipdtese a subsun¢do do fato a
norma, ndo podendo ser a Recorrente responsabilizada pelo extravio na forma como feito pelo
Auto de Infragdo, vez que ndo deu causa a mesma como exigido pela legislacdo supra
transcrita.

Nesse sentido, voto por dar provimento ao Recurso Voluntario para cancelar
integralmente a exigéncia fiscal constante do Auto de Infragao.

E como voto.

Maysa de Sa Pittondo Deligne - Relatora

Declaracao de Voto

Conselheira Maria Aparecida Martins de Paula

Na sessao de julgamento deste processo, ousei divergir do entendimento da
Ilustre Relatora, acompanhando seu voto somente nas conclusdes. A meu ver, o problema da
autuagao reside principalmente na imputagao de responsabilidade tributaria, eis que, por certo,
nenhuma das empresas brasileiras poderia ter efetuado a estufagem do container no exterior.

Como se 1€ na autuagdo, a responsabilidade da recorrente pelos tributos
decorreu da sua condicdo de "TRANSPORTADOR Consolidador da Carga NVOCC", nos
seguintes termos:



Considerando que para o NVOCC operar, ele precisa ter um
correspondente no portc de destino, que faz o desmembramento do embarque,
descarrega © container e o devolve ao armador, além de outros trabalhos
relativos aos controles aduaneircs demandados nessa operacdc e alguns
aspectos relativos aos controles das autoridades maritimas dos paises
envolvidos, incluindo-se seguros e garantias relativas as multas aplicaveils
guando ocorrem erros nessa operagéo.

Considerandc tudo o mals que deste proc'/é'sso\consta fica imputada a
responsabilidade ao TRANSPORTADOR C\onsolidador da Carga NVOCC C.A.F.
Transportes Internacionais Ltda, tendo em vista que”o mesmo recebeu as cargas
para transporte sem as cautelas previstas no art. 595, paragrafo 1° do
Decreto 4.543/02; devendo recolher o crédito tributédrio apurado na
Notificagdo de Langamento e demonstrado no DEMONSTRATIVO DE APURAGAO E MULTA
do Imposto de Importagdo -Imposto sobre Produtos Industrializados -
Contribuigdo para o PIS/PASEP-importacgédc e COFINS~importacéo (DRAF
DEMONSTRATIVO DE APURAGCAO DE FALTA E/OU AVARIA).

Conforme consignado no Termo de Vistoria, teria sido a recorrente
responsavel pela estufagem do container de servico na origem, razdo pela qual seria ela
responsavel pela falta da carga cujo lacre chegou intacto ao Pais:

No ato de vistoria ficou constatado que a carga veio no interior do container TTNU 574.865-5,
o qual foi desunitizado pelo depositario, que recebeu do operador portudrio através da GMCI n°
191720-6/2004, sem indicios de violagdio e com lacre de origem e, conforme Certificado de Descarga
Falta e/ou Avaria n® 24, emitido pelo depositario, foi encontrado apenas 01 estrado. '

Tendo em vista tratar-se de container de servigo, cuja estufagem foi feita por conta do NVOCC:
C.A.F TRANSPORTES INTERNACIONAIS LTDA. e considerando que o container nio
apresentava qualquer indicio de violagdo, visto que se encontrava com o seu lacre de origem intacto
quando da sua entrada no Terminal, € sua a responsabilidade pela falta verificada e com base no artige
591 do Decreto-Lei n° 4543/02 (Regulamento Aduaneiro), deverd recolher o crédito tributario
conforme apurado no DACFA — Demonstrativo de apuragdo e Calculo de Falta/Avaria — ANEXQ V —
o qual faz parte integrante deste Termo.

Estiveram presentes os representantes do Importador, Transportador, Agente Consolidador
(NVOCC), Depositajo, Operador Portuario, Emissor do B/L House, Emissor do B/L Master e Cia
Seguradora, qye” aséinaram o ANEXO IV - REALIZACAO E PRESENCA NA VISTORIA
ADUANEIRK, ao omarem conhecimento do.resultado desta vistoria.

A Delegacia de Julgamento bem esclareceu que a inclusdo da recorrente no
polo passivo da autuagdo decorreria de responsabilidade solidaria, na seguinte forma:

Assim, esta claramente demonstrado que a autuada responde como representante
legal da transportadora internacional emitente do BL, respondendo solidariamente pela exagdo.

Como se observa, o Agente Desconsolidador/Maritimo, no caso de também ser
o representante do transportador estrangeiro no Pais, € responsavel solidario com este, com
relagdo 4 eventual exigéncia de tributos e penalidades decorrentes da pratica de infragio a
legislagdo aduaneira.

a

- .

E fato que a empresa CAF Transportes Internacionais Ltda participou, ou
mandou alguém participar, do processo de Vistoria Aduvaneira atuando como mandataria ou
como gestora de negdcios da transportadora. Ndo ¢ razoavel supor que a mesma compareceria
gratuitamente a atos que ndo lhe dissessem qualquer respeito €, em comparecendo, procuraria
justificar imediatamente a sua nfo relagéio com o caso.

Evidencia-se, assim, o instituto da solidariedade tributdria passiva, conforme
dispositivos legais relacionados ao assunto, ou seja: artigo 121, pardgrafo tnico, II; art. 124, 11
e art. 128 do Cédigo Tributario Nacional (Lei n® 5.172, de 1966) e arts. 94 e 95 do Decreto-Lei
n°® 37/1966.

Embora a Delegacia de Julgamento, e também a fiscalizagdo (no
enquadramento legal do auto de infragdo), tenham mencionado o art. 32, pardgrafo tunico, "b"
do Decreto-lei n° 37/66, na redagio dada pelo Decreto n°® 2.472/887 acerca da responsabilidade

* Art . 32. E responsavel pelo imposto: (Redagio dada pelo Decreto-Lei n® 2.472, de 01/09/1988)

(..)
Paragrafo tnico. E responsavel solidario: (Incluido pelo Decreto-Lei n® 2.472, de 01/09/1988)
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pelo Imposto sobre a Importacio do '"representante, no Pais, do transportador
estrangeiro', ndo hd qualquer comprovagao nos autos de que a recorrente fosse a verdadeira
representante do Nvocc estrangeiro. Além do que ndo hé disposi¢ao correspondente na lei no
que concerne a responsabilidade tributdria pelo IPI, também objeto de exigéncia no auto de
infracao.

Ao que parece, a responsabilizacdo pelos tributos em face do extravio teria
sido imputada a recorrente na condi¢ao de agente desconsolidador, que representaria no Pais o
agente consolidador estrangeiro, conforme conceitos abaixo trazidos na Ordem de Servigo n° 4
da Alfandega do Porto de Santos, de 5 de novembro de 2001, publicada no DOU em
16/11/2001:

Art. 1° Para os efeitos desta Ordem de Servigo, entende-se por:

I — agente consolidador, ou operador de transporte ndo
armador, ou non-vessel operating common carrier (NVOCC) : a
empresa sediada no exterior que opera no transporte de cargas
através da contratacdo de armador constituido;

Il — co-loader : é um agente consolidador, quando sua carga
utiliza a mesma unidade de carga de outro agente NVOCC,
coberta por um conhecimento emitido pelo segundo,

11l — agente desconsolidador : a empresa sediada no Brasil que
representa_ o _agente consolidador no Pais e é responsavel pela
desunitizacdo e desconsolidacdo documental da carga;

IV — conhecimento master : o documento que expressa o
contrato de transporte internacional e ampara o transporte da
carga consolidada, emitido pelo armador, no qual consta como
embarcador um agente consolidador e como consignatario o seu
agente desconsolidador,;

() [grifei]

Ocorre, no entanto, que a responsabilidade do agente desconsolidador a que
se refere a Ordem de Servigo acima ¢ relativa somente aos procedimentos de logistica, ndo
produzindo efeitos no que concerne a responsabilidade pelos tributos devidos em face do
extravio dos volumes. Mesmo porque, conforme disposto no art. 121, II do CTN, a

responsabilidade tributaria somente poderia ser atribuida por lei.

Ademais, o fato de a recorrente figurar como consignatdria do Conhecimento
(fl. 28) ou de ter participado na vistoria nao seriam suficientes para caracterizar o "interesse
comum na situagdo que constitua o fato gerador" (art. 124, I do CTN). Tampouco poderia se
responsabilizar a recorrente pelos tributos com base no art. 95 do Decreto-lei n® 37/66, que
arrola as pessoas que "respondem pela infracio".

Além disso, remanescem duvidas acerca do verdadeiro papel da empresa
LACHMANN na operagdo, o que ja havia sido pontuado na Resolucdo que converteu o
julgamento em diligéncia, nesses termos:

a) o adquirente ou cessionario de mercadoria beneficiada com isengdo ou redugdo do imposto; (Incluido pelo
Decreto-Lei n° 2.472, de 01/09/1988)
b) o representante, no Pais, do transportador estrangeiro. (Incluido pelo Decreto-Lei n°® 2.472, de 01/09/1988)



Ao analisar os documentos constantes nos autos, percebemos, no conhecimento
de transporte (f15.89), cuja tradugfo foi juntada as f1s.90, nitidamente a informagfo de que o
Embarcador, ¢ portanto o N.V.O.C.C. no exterior é a empresa M &M TIANBAO
INTERNATIONAL FORWARDING CO. LTD. e que o consignatario da mercadoria foi
indicado como sendo a empresa LACHMANN LOGISTICA LTDA. e, finalmente, observamos

a informac8o de que para entrega, deve-se contatar a CAF TRANSPORTES INTERNACIONAIS
LTDA.

Ora, ndo restou claro quem ¢ o representante do N.V.O.C.C. no Brasil: CAF ou
LACHMANN 7

Nao obstante a fiscalizacdo tenha tido a oportunidade de esclarecer essa
questdo na diligéncia, ndo vieram aos autos maiores informacdes sobre a empresa
LACHMANN, referida em alguns documentos também como Nvocc.

Assim, tendo em vista a auséncia de provas e de fundamentos legais para
sustentar a responsabilidade da recorrente pelos tributos decorrentes do extravio da carga, voto
no sentido de dar provimento ao recurso voluntario, acompanhando a Ilustre Relatora pelas
suas conclusdes.

(Assinatura Digital)
Maria Aparecida Martins de Paula
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